
EMENDA Nº 1, AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 74, DE 2019
Dê-se ao inciso II do artigo 3º do Projeto de Lei Complementar n.º 74, de 2019, a seguinte redação: 

“Artigo 3º – (...).

II – no Anexo III a que se refere o artigo 5º da Lei Complementar nº 1.123, de 1º de julho de 2010: Assessor II, no Grupo II, e Analista em Planejamento, Orçamento e Finanças Públicas, Assessor Técnico de Coordenador, Coordenador e Especialista em Políticas Públicas no Grupo V.”
JUSTIFICATIVA

Conforme esclarece o Sr. Secretário da Fazenda e Planejamento, no OFÍCIO CONJUNTO SEFAZ/PGE Nº 01/2019, “No que tange às medidas relativas ao PIQ constatou-se que sob o ponto de vista da gestão de pessoas, todos os servidores que passaram a ter exercício na SEFAZ, em decorrência da transferência citada acima, devem a ele fazer jus, com exceção dos ocupantes do cargo de Médico e de Diretor Técnico de Saúde I, II e III, privativos de integrantes da carreira médica, classificados no Departamento de Perícias Médicas – DPME, que permanecerão fazendo jus à GDAMP.”

Porém, mesmo mencionando que todos os servidores que passaram a ter exercício na SEFAZ fazem jus ao PIQ, o Projeto de Lei Complementar não contemplou membros de duas carreiras que estavam lotados na antiga Secretaria de Planejamento e Gestão e que, com reestruturação administrativa ocasionada pelo Decreto nº 64.059 de 2019, passaram a ter exercício na SEFAZ. Os servidores citados são das carreiras de Analista em Planejamento, Orçamento e Finanças Públicas – APOFPs - e Especialistas em Políticas Públicas - EPPs, regidos pela Lei Complementar 1.034 de 2008. 

Cabe destacar que, atualmente, cerca de 90% dos membros da carreira de APOFP recebem o PIQ, medida decorrente de decisão judicial transitada em julgado. No entanto, aproximadamente 60 APOFPs e 70 EPPs originários da Secretaria de Planejamento e Gestão, e que foram integrados à Pasta da SEFAZ pelo Decreto 64.059 de 2019, não percebem o PIQ. 

A medida então busca tratar de forma equânime os servidores das carreiras de Analista em Planejamento, Orçamento e Finanças Públicas e Especialista em Políticas Públicas em relação aos outros quadros da Secretaria da Fazenda e Planejamento que, ou já percebiam o PIQ, ou que virão perceber, nos termos do deste Projeto de Lei Complementar 74 de 2019. Inclusive em relação a maioria dos membros da carreira de APOFP, que já recebem PIQ por decisão judicial transitada e julgada, como dito anteriormente.

Desse modo, necessário se faz a alteração do inciso II do artigo 3º, em atenção do princípio da igualdade. 

Sala das Sessões, em 16/10/2019.
a) Paulo Correa Jr


